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APRESENTAÇÃO


			No meu primeiro ano aqui na escola eu tive sérios problemas para me entrosar com a turma. Eu era muito discriminada, eu era rejeitada. Isso acarretou uma série de problemas não apenas para mim, mas para outras pessoas. Eu era discriminada por conta dos meus olhos. Eu tenho problemas oculares e então me xingavam, me tratavam mal, me excluíam, me apelidavam e faziam inúmeras coisas comigo.


			Se tu disser pra uma menina: “ei, eu sei que o teu namorado é corno”, elas pegam corda: “tu mete chifre nele”. Umas ficam revoltadas, mas outras que são brincalhonas levam numa boa, entendeu?


			Às vezes tem brincadeira que o amigo não gosta, tipo, mexer com a mãe é uma coisa séria, entendeu, tem uns que não gostam e aí a gente mexe mais porque ele não gosta! (risos). Mexer com a mãe é uma coisa tensa. Na sala a professora passa um slide, aparece alguém parecido, ‘olha ali, quem é, é o fulano, é alguém que a gente conhece?’. Fala umas besteiras, é assim.


			O leitor provavelmente viveu ou presenciou cenas parecidas com essas durante sua vida escolar. Elas fazem parte do dia-a-dia de nossas escolas e ocupam boa parte do tempo dos estudantes e da preocupação de professores e professoras. Mas como interpretá-las? Como ir além da simples oposição entre ofensor e ofendido, vítima e provocador? Como entender seu lugar na sociabilidade dos jovens?


			Alan Augusto Morais Ribeiro mergulhou no cotidiano de uma escola pública de ensino médio para nos trazer relatos detalhados, depoimentos e cenas vívidas dessas “trocas de ofensas”. E ele o fez munido de sólida teoria, de questionamentos que lhe permitiram estabelecer distanciamento, ultrapassar interpretações simplistas e explorar toda a ambiguidade das complexas relações que se estabelecem entre os estudantes no espaço escolar. A mesma palavra ou gesto, dependendo do contexto e da pessoa que emite, pode ser uma ofensa agressiva ou uma simples brincadeira; o mesmo tipo de jogo pode se repetir com regras informais diferentes, com objetivos diferentes, com significados variados. E, embora haja aqueles que estão recorrentemente em vantagem na dinâmica dos jogos, não há vencedores definitivos, nem lugar que não possa ser questionado.


			Por meio de uma bela etnografia da escola pesquisada, Alan nos mostra a fronteira tênue entre brincadeira e sofrimento, e explora o papel dos “jogos de ofensas” na constituição das identidades dos e das estudantes. Ele analisa com desenvoltura as relações de gênero, classe e raça, de forma articulada e concreta, explorando tanto os significados que se entrecruzam num mesmo apelido, quanto exemplos de situações vividas por rapazes negros de camadas médias, moças negras de baixa renda, rapazes brancos heterossexuais ou gays etc. Por meio da noção de “encravamento”, realiza de forma densa uma análise interseccional – proposta tão necessária, mas poucas vezes efetivada com sucesso na pesquisa empírica.


			Suas análises também nos permitem visualizar nitidamente como hierarquias e desigualdades que estruturam as práticas sociais abrangentes estão presentes nas relações corriqueiras da sala de aula, dos pátios e dos corredores da escola, sendo ali recriadas, reproduzidas ou subvertidas. Pois trata-se de um estudo que conjuga a descrição minuciosa do cotidiano com a compreensão da dinâmica social, tecidas por conceitos e questionamentos teóricos que lhe dão complexidade e coerência.


			Não bastassem essas qualidades, este livro, que resulta da tese de doutorado de Alan, reporta-se a uma região menos estudada do país, por isso carente de boas pesquisas, em especial na interface da Antropologia (formação original do autor), com os estudos educacionais (sua área de adoção). Ao basear-se no estudo de uma escola da cidade de Belém e apresenta-la desde o princípio como “uma escola na Amazônia”, esta obra contribui para cobrir essa lacuna e enriquecer nossa compreensão dos muitos “Brasis” que compõem nosso país.


			Para os educadores e educadoras, esta pesquisa é preciosa por permitir um novo olhar sobre seus espaços de atuação e as dinâmicas interpessoais que ali se estabelecem. Para o leitor ou leitora em geral, o livro oferece um olhar rico sobre a juventude, a escola, as relações e hierarquias sociais.


			São Paulo, maio de 2019.


			Marília Pinto de Carvalho
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INTRODUÇÃO


			A categoria jogo verbal é usada neste livro para descrever um conjunto de práticas que envolvem uma troca de epítetos verbais que são usados como insultos ou ofensas, apelidos ou alcunhas, frases ofensivas ou elogiosas, piadas ou jocosidades e que atuam ora como parte de atividades lúdicas de brincadeira/humor/comicidades, ora como instrumentos cotidianos de humilhação/inferiorização/insultuosidades entre dois ou mais estudantes de uma escola que atende a indivíduos oriundos de famílias de classes/camadas médias da cidade de Belém. Com a categoria jogo verbal, pretendo rediscutir uma perspectiva de análise sobre insultos verbais que é caracterizada por uma fixa oposição entre ofensor x ofendido, por uma perspectiva unidirecional e unilinear na qual um “indivíduo socialmente poderoso” se vale de epítetos verbais sempre ofensivos para agredir outro “indivíduo totalmente submisso”, que, por sua vez, escuta, sofre, cala e faz uma denúncia a uma autoridade, sem qualquer resposta ou réplica ao ofensor no momento do insulto. Nesses jogos verbais, também identifiquei a presença de atos/ações não verbais, como expressões faciais, gestos corporais diversos ou distintos registros iconográficos e visuais que também são usados nas trocas entre os envolvidos.


			Ao propor uma reinterpretação da oposição ofensor x ofendido, enfatiza-se o contexto relacional, tenso, contraditório e mutável da sociabilidade escolar entre diferentes estudantes, envolvendo uma polissemia de definições sobre os epítetos verbais usados nas trocas; essas trocas, por sua vez, também envolvem múltiplos significados, marcados por contradições, dilemas e interesses individuais que orientam as distintas versões contadas sobre esses jogos verbais a partir das experiências individuais, grupais e coletivas dos envolvidos, dentro e fora da escola.


			A rediscussão da oposição ofensor versus ofendido permite alguns questionamentos em torno da ideia de ofensividade/insultuosidade (ou seja, aquilo que define algo como depreciativo, humilhante e subordinador, aquilo que é sentido enquanto uma perda e um dano pessoal) em oposição contígua à ideia de brincadeira/comicidade (práticas que são risíveis e burlescas, que divertem e estabelecem o humor compartilhado entre pessoas em uma situação) como campos semânticos ao mesmo tempo adjacentes, contínuos, fixos, opostos e polarizados. Descrever práticas experienciais e vivenciais complexas, registrar o contexto histórico relacional entre os envolvidos nos jogos que atribuem significados políticos a um epíteto verbal ou ato não verbal é uma maneira de perceber esse contínuo em oposição entre essas duas ideias.


			Como um epíteto ou ato se torna uma ofensa? Quando um epíteto é definido pelos sujeitos enquanto simples brincadeira? Existem diferenças entre ofensas e brincadeiras? Quem e quando (se) estabelecem tais diferenças? Quais efeitos individuais (negativos ou positivos) essa ofensividade pode provocar em um sujeito? Ofensas e brincadeiras se referem a outras práticas sociais? Ofensas verbais e brincadeiras podem ser práticas de diferenciação coletiva, isto é, são instrumentos de “formação de identidades”? Esse conjunto de perguntas sobre os limites do modelo ofensor versus ofendido está informado especialmente tanto por estudos sobre injúria racial, apontada pelo parágrafo 3º do artigo 140 do Código Penal, distinta do crime de racismo, previsto pela Lei 7.716/20121, como por estudos sobre bullying na escola, assentado em uma percepção dicotômica entre perseguidores, um indivíduo passivo alvo da perseguição e os espectadores da perseguição2. 


			Com a perspectiva da troca ou reciprocidade no jogo verbal, o registro de diferentes relatos trazidos por diferentes “participantes” nesses jogos permite dar maior atenção aos modos pelos quais acontecimentos e eventos anteriores e posteriores existentes nas histórias das relações entre os “envolvidos” possibilitam compreender diferentes significados atribuídos aos epítetos verbais usados nesses jogos, que, como veremos, envolvem práticas de opressões, desigualdades e assimetrias estruturais de poder. Neste ponto, veremos que a discussão teórica que trago no livro fundamenta apropriadamente a existência dessas opressões, desigualdades e assimetrias estruturais de poder existentes entre diferentes grupos de sujeitos. Porém, ao concordar com Anani Dzidzienyo3, tal discussão procura criticar uma perspectiva de análise das vivências e experiências relacionais das opressões, das desigualdades e das assimetrias que as concebe como fenômenos e processos políticos autoevidentes e autoexplicativos que dispensam a identificação dos seus pormenores relacionais, que minimizam a descrição das maneiras pelas quais elas acontecem na vida social e negligenciam a análise de suas características simbólicas, decifrando seus funcionamentos e procedimentos de reprodução historicamente mutáveis e heterogêneos.


			Esses jogos verbais são identificados entre os estudantes da escola pelos termos nativos “encarnação”, “tirar sarro”, “zoação”, “tirar onda” e “tirar com a cara” e, desse modo, devem ser vistos como uma troca de epítetos que envolve uma reciprocidade, articulando, pelo menos, uma réplica, mesmo que ela não tenha mobilizado os efeitos socialmente negativos e ofensivos da primeira ofensa. É necessário reiterar que os jogos verbais são modalidades de altercações ou contendas de epítetos verbais e ações não verbais entre dois ou mais sujeitos, prática que pode articular ações violentas, ofensivas e/ou lúdicas de modo conflitivo. É preciso considerar neste livro que os termos troca, altercação, contenda são intercambiáveis e se inserem dentro da lógica de reciprocidade, mesmo que negativa e desigual, das relações sociais4.


			Ainda que existam denúncias feitas por um ofendido a uma autoridade institucional ou a outro sujeito externo à troca, pude observar que, na maioria dos casos, o ato de ofender não foi isolado, sem resposta ou sem réplica. Em algumas situações, a resposta não foi realizada no mesmo momento da primeira ofensa. Ademais, não é unicamente a realização de denúncias formais que define a existência de ofensividade-insultuosidade (e depreciação) em um jogo. Esses jogos verbais foram interpretados como práticas que expressam diferentes processos simbólicos e distintas maneiras de identificar os envolvidos em termos de status, prestígio social e hierarquia política. Nesses jogos, os sentidos atribuídos aos epítetos verbais e atos não verbais dizem algo mais sobre os sujeitos envolvidos e suas escolhas relacionais. Eles também comunicam diferentes maneiras como raça, gênero e classe tecem essas escolhas e a própria existência dos epítetos verbais.


			Com o termo epíteto verbal procuro registrar que diferentes vocábulos, termos discursivos ou palavras usados pelos estudantes são os materiais empíricos mobilizados em processos de diferenciação e identificação política que se valem de uma polissemia cotejada relacionalmente, a partir das intenções e interesses dos envolvidos. Epíteto é uma noção heurística descritiva que não está presa ao campo da linguística, nem apenas um signo de modos de comunicação que independem do contexto de interações entre pessoas, mas uma prática social usada para diferenciações políticas a partir de raça, gênero e classe. Epíteto pretende sugerir que os vocábulos, termos e palavras enunciados em distintos contextos interacionais são práticas sociais remissivas a outras práticas e contextos interacionais. Epítetos, todavia, estão inseridos em políticas relacionais remissivas a processos políticos abrangentes na medida em que parecem mobilizar dispositivos de identificações sociopolíticas diversos sobre sujeitos, grupos e coletividades. Em resumo, uma mesma palavra (ou ato/ação) pode ser definida como ofensividade-insultuosidade em certas situações e/ou como jocosidade/brincadeira em outros contextos. 


			No que se refere aos significados dos epítetos e atos envolvidos nos jogos, procurei destacar essa variabilidade. Isto é, a partir da leitura que faço em torno das categorias raça, gênero e classe nesses jogos, interpretados como dinâmicas de interação e formação de microgrupos, busquei a) identificar em que momentos um mesmo termo verbal pode ser, em dada situação, uma ofensa/injúria e, em outros momentos, uma brincadeira/comicidade; b) descrever como um vocábulo ou ações não verbais são concebidos apenas enquanto brincadeira lúdica, chiste ou jocosidade aceita pelos participantes do jogo ou apenas humilhação, ofensividade e inferiorização e c) descrever, a partir das definições dadas pelos estudantes, o lugar de tais epítetos e atos como dispositivos usados para expressar hierarquias, disputas e identidades entre os estudantes.


			A intenção é apresentar os epítetos verbais e atos não verbais dentro desses jogos verbais como elementos constituintes de um conjunto de práticas sociais que tecem cotidianamente diferenciações políticas coletivas elaboradas a partir de raça, gênero e classe. A partir dessas categorias, argumentarei que esses jogos podem mobilizar, por um lado, sentimentos de depreciação, de humilhação, de perda relacional e de danos identitários e, por outro lado, sentimentos de comicidade, ludicidade, apresentando um arsenal de apelidos, insultos, brincadeiras e jocosidades usados efetivamente em diferentes reciprocidades entre os estudantes. Desse modo, jovens estudantes com idade entre 15 e 18 anos que conviveram juntos na escola durante mais de dez anos são os sujeitos centrais desta pesquisa. Detenho-me também na descrição de vivências e experiências que demonstram como os vínculos afetivos entre os sujeitos podem atuar na interpretação dos elementos trocados, definindo-os ora como ofensivos, ora como brincadeira.


			De certo modo, mobilizarei uma oposição arbitrária entre ofensividade/insultuosidade e comicidade/ludicidade, elaborada a partir da interpretação sobre o que os envolvidos na troca relataram e fizeram sobre o que foi dito e/ou feito nesses jogos verbais. Todavia procuro indicar, conforme indiquei anteriormente, que há um tipo de continuidade entre esses dois polos opostos, o que permite assinalar que, por meio do risível, do cômico ou do burlesco, termos, atos, trocadilhos ou piadas depreciativas e ofensivas podem surgir. Por consequência, epítetos inicialmente vistos enquanto ofensivos e depreciativos podem ser interpretados como atos cômicos e burlescos. Procuro demonstrar, conforme essa continuidade, que a definição de determinados epítetos ou ações como brincadeiras ou como ofensas nesses jogos decorre tanto de influências externas grupais sobre o sujeito quanto de escolhas individuais. Argumentarei, porém, que essas influências externas podem mobilizar perdas relacionais e danos identitários entre alguns envolvidos em razão dessa mudança de sentidos, percepções e interpretações sobre os elementos trocados nos jogos verbais.


			As circunstâncias nas quais observei e vivenciei os diferentes tipos de jogos verbais foram tão significativas para a compreensão de suas complexidades como as diferentes explicações sobre os seus significados, dadas pelos próprios participantes antes, durante e depois de sua ocorrência. Uma vez que estava informado, por prévias definições hipotéticas, sobre os nominativos “encarnação”, “tirar sarro”, “zoação”, “tirar onda” e “tirar com a cara” como identificações dos jogos e sobre as maneiras como tais práticas ocorriam, meu esforço durante a pesquisa de campo consistiu em estranhar essas ideias prévias, desafiando minhas análises e leituras anteriores sobre os estudos acadêmicos acerca dessas práticas e experiências sociais que envolvem ações ofensivas e/ou de brincadeiras entre dois ou mais sujeitos por meio dos epítetos verbais e atos não verbais.


			Ao destacar relatos diferentes e contrastantes, tentarei minimizar em minha etnografia uma abordagem unidirecional e unilinear. Em outras palavras, veremos que as entrevistas trazem experiências diferentes e, às vezes, opostas dos estudantes da escola, ajudando a identificar conflitos e tensões nesse espaço de sociabilidade. Meu esforço consiste em registrar, ainda que parcialmente, o cotidiano da instituição em um etnografia que seja uma descrição que não dispense referências teóricas para compreender as informações e responder a algumas perguntas lançadas.


			Em que momentos um epíteto verbal passa a ser definido como ofensivo ou insultuoso e oposto à brincadeira? Quais são as definições de não ofensivo e não insultuoso entre os estudantes em contextos de trocas de epítetos verbais? Qual é a influência da sociabilidade escolar sobre tais definições? Aquilo que é considerado cômico ou burlesco pode ser ao mesmo tempo ofensivo e depreciativo? O que é vivido em outros espaços não escolares pelos estudantes influencia nessas definições? Quais são os termos nativos que identificam essas trocas verbais? Em resumo, este livro é uma tentativa de resposta a essas perguntas e, para esse objetivo, está organizado assim: 


			No Capítulo 1 realizo uma discussão conceitual sobre a relação entre raça, gênero e classe para estipular a noção de insulto coletivo individual. Antes, faço uma necessária revisão e discussão conceitual sobre os estudos acerca dos jogos verbais. Incluo nessa discussão referências teóricas sobre estereótipos, identidades, raça, gênero, masculinidades e feminilidades para discutir as experiências e as vivências de alguns dos sujeitos participantes daquelas trocas verbais.


			No Capítulo 2, retomo conceitos, definições e pesquisas realizadas em outros países sobre a denominação jogo verbal, estipulando modalidades e tipologias para adequá-las à realidade observada. 


			No Capítulo 3 apresento inicialmente, em linhas gerais, aspectos do que podemos identificar como um jogo verbal. Nesse capítulo trago um conjunto de descrições etnográficas que ajudam a construir tipologias e análises de diferentes tipos de jogos verbais entre os estudantes da escola pesquisado, forjados a partir do diálogo com os estudos apresentados no Capítulo 2. 


			No Capítulo 4 concentro a atenção em três grupos de sujeitos que participam dos jogos (jovens homens negros, jovens mulheres negras e jovens homens brancos) com o objetivo de discutir elementos que compõem diferentes vivências das masculinidades, dos estereótipos e da reversão dos estereótipos. Esses temas podem ser transversais nas experiências desses grupos.


			Por fim, é preciso explicitar que, nos capítulos seguintes, usarei termos, expressões e palavras entre aspas e em itálico no interior dos parágrafos para reproduzir trechos de entrevistas ou de falas registradas por mim em meu caderno de campo, algumas vezes usados para identificar termos nativos na análise. Termos, expressões e palavras apenas em itálico se referem a ênfases conceituais próprias ou a destaques feitos a partir de outras pesquisas ou referências teóricas. Termos, expressões e palavras apresentados apenas entre aspas se referem a destaques etnográficos próprios remissivos a situações e acontecimentos registrados na pesquisa de campo.
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			PRIMEIRAS IMPRESSÕES: INCURSÕES ETNOGRÁFICAS EM UMA ESCOLA NA AMAZÔNIA


			Meu primeiro contato direto com uma estudante da escola pesquisada foi com Amanda5 e ocorreu antes das observações diretas nas salas de aula, iniciadas no dia 10 de março de 2013, durante a assembleia estudantil organizada pelo grêmio da escola. Amanda era uma das coordenadoras do grêmio. Nessa assembleia, cerca de 50 alunos discutiam alterações no calendário letivo e um suposto tratamento autoritário vindo de determinados professores com alguns alunos. Foi essa conversa que marcou minha inserção no cotidiano dos estudantes da escola, embora eu tenha sido formalmente apresentado aos estudantes em todas as turmas do ensino médio da escola pelo coordenador de ensino oito dias depois. Quando entrevistei Amanda, alguns meses depois de nosso primeiro contato informal, disse-me que a escola poderia ser definida do seguinte modo:


			Na geografia tem o enclave, que é um território, assim... Um espaço que é diferente dos outros que estão do lado dele, em volta dele, ele é diferente socialmente e economicamente, como uma ilha, entendeu? Eu disse uma vez pro professor que eu acho que aqui, a escola aqui é um enclave porque os estudantes daqui não são pobres, são de classe média, classe média baixa no máximo. São poucos os pobres mesmo, tá entendendo? Aqui tem filho de vereador, de pró-reitor, de professor da UFPA, que passam na Terra Firme de carro e desce na escola. São alunos diferenciados, tu tá entendendo, eu não sei se eles sabem da realidade de pessoas como eu que sou daqui da Terra Firme.6


			Essa definição é instigante e profícua, uma vez que nos traz provocações sobre diferentes aspectos da escola a partir do olhar de uma das poucas estudantes que residem no bairro Montese, conhecido como Terra Firme7: 1º) a maioria dos alunos e das alunas da escola não reside no bairro, mesmo que a instituição nele esteja localizada geograficamente; 2º) trata-se de uma escola pública cujos estudantes são socialmente oriundos de famílias de camadas médias locais (escreverei sobre o perfil sociorracial e de gênero dos discentes da escola mais adiante); 3º) ser um “espaço socialmente diferente” é resultado da origem social desses “alunos diferenciados” que a frequentam, e não o contrário, e, por fim, 4º) essa definição nos fornece boas indicações sobre as habilidades analíticas e discursivas presentes nas entrevistas que realizei, revelando a qualidade da formação escolar oferecida na escola pesquisada. Amanda, autoclassificada como “branca”, disse que procurava ter uma boa relação com os colegas, com os quais convive há mais de oito anos.


			Ao final daquela conversa informal, Amanda apresentou-me aos outros três membros do grêmio estudantil, em uma sala no terceiro andar do prédio do ensino médio. Segundo ela, eles seriam os alunos “mais conhecidos na escola” e poderiam ajudar a realizar o meu trabalho. Além de Amanda, realizei conversas informais com outros membros do grêmio (dentre os quais dois entrevistados, Eduardo e Leonardo). Aproveitei a oportunidade para fazer inúmeras perguntas sobre a ocorrência de xingamentos, apelidos e tipos de amizades que haviam construído na escola.


			De todo modo, foi por meio deles, dos “alunos mais conhecidos da escola”, que fiz os meus primeiros acessos aos outros estudantes. Com base nessas primeiras cinco conversas informais, comecei a mapear outras informações e informantes potenciais que poderiam ajudar com a pesquisa. Depois disso, participei de outras conversas com diferentes alunos fora da sala de aula (alguns estudantes se aproximavam perguntando sobre o meu trabalho, tentando saber o porquê de ter escolhido a escola para fazer minha pesquisa) e busquei sempre a aproximação com outras/os alunas/os. Essas primeiras conversas informais ajudaram inicialmente a mapear quem era quem na escola, quais eram as redes de amizades constituídas, quem eram “desafetos” e “afetos” e quem estava fora desse mapa de interações desenhado a partir desse grupo inicial. Os estudantes do grêmio estudantil eram do terceiro ano, situação que exigiu, posteriormente, o contato direto e a observação dos alunos de outras turmas, tanto do segundo como do primeiro ano, dentro e fora das salas de aula. Alguns dos entrevistados estavam fora desse “mapa inicial”. Eles e elas trouxeram outras experiências e informações que não consegui ler nesse primeiro “mapeamento”. 


			Posso dizer, então, que o instrumento de acesso primeiro a muitas informações significativas foi a conversa informal. Esse diálogo sem registro em gravador, mas com registros no caderno de campo, foi fundamental para ajudar a desenhar uma cartografia de relações nas quais eu precisava, mesmo que temporariamente, inserir-me e, depois, fazer as escolhas dos entrevistados. Mesmo que nas conversas informais o “controle” da narrativa do sujeito seja menos evidente, ocorrendo ao sabor das circunstâncias aleatórias e imprevisíveis no espaço de convivência social entre pesquisador e informante, elas não podem ser definidas como técnicas de apreensão do real mais próximas do vivido verdadeiro experienciado pelos sujeitos. Ainda sim, são modalidades de compreensão da experiência menos controladas e dirigidas pelo pesquisador8.


			Ao mesmo tempo, coligir informações quantitativas e documentais e realizar entrevistas formais ampliou as possibilidades de diálogo teórico a partir de diferentes fontes de informações empíricas, ajudando a localizar, compreender e problematizar as implicações das falas, perguntas e respostas dadas pelos sujeitos entrevistados sobre os caminhos da pesquisa e sobre as escolhas teóricas feitas pelo pesquisador9. O uso dessas diferentes fontes empíricas não elimina as inclinações políticas de uma pesquisa científica. Porém, quando elas são usadas em um “confronto” de informações sob a forma de uma “triangulação”, que consiste em um caminho metodológico que permite minimizar a sobreposição da realidade observada com base na “unilateralidade de uma observação, ou de um depoimento ou ainda de um documento”10, ela permite que identifiquemos certas nuances e contradições sociológicas que estão presentes em um conjunto de relações sociais. De fato, estimei que entrevistaria somente estudantes. Porém essa triangulação exigiu a entrevista curta com três professoras(os) e com a diretora da escola e a consulta de alguns documentos da instituição em função de dúvidas que surgiram depois da primeira fase do trabalho de campo. Essa “triangulação” não é uma estratégia em apoio à etnografia, mas parte das construções interpretativas da descrição densa que Cliford Geertz identifica como ficções, isto é, molduras, composições e esculturas textuais oriundas da observação do espaço de pesquisa, baseadas em um diálogo necessário com a teoria existente, a partir do que os sujeitos pensam, fazem e vivem11. 


			Tomando a perspectiva relativista para pensar a etnografia como um meio-termo diante do realismo e do construtivismo, Vera Wielewicki concebe o texto etnográfico na função de pré-requisito formal cuja variabilidade de avaliação dentro da comunidade acadêmica a faz concebê-lo enquanto um trabalho descritivo, instável e no máximo versional sobre a situação observada, pois ficção é quase tomada como irrealidade, como escrita utilitária12. O problema dessa crítica é exatamente sua acepção de ficcional, de relativismo. A noção de ficção em Clifford Geertz é usada para desmobilizar a crença em uma etnografia enquanto um “texto científico social como um simples reflexo, passivo e neutral, de uma realidade objetiva e exterior que nele se inscreve pela ação asséptica do cientista”13, de modo que a etnografia não seja registrada, no mundo da pesquisa acadêmica, na qualidade de uma modalidade de investigação e de construção de informações que possa dispensar outras teorias e técnicas de pesquisa.


			Também não aparece nessa crítica a ideia de etnografia como um texto que demanda um confronto dialógico, crítico e conceitual entre as experiências vividas dos sujeitos, as informações sobre essas experiências e os conceitos que participam da crítica, da renovar de teorias e do tensionamento de epistemologias nas ciências humanas. Em resumo, “a (boa) etnografia de inspiração antropológica não é apenas uma metodologia e/ou uma prática de pesquisa, mas a própria teoria vivida. Uma referência teórica não apenas informa a pesquisa, mas é o par inseparável da etnografia”. É, portanto, esse diálogo íntimo entre etnografia e teoria que faz surgir condições indispensáveis sua renovação, criação e sofisticação14.


			No fazer etnográfico, a teoria está em ação, emaranhada nas evidências empíricas e nos nossos dados. Mais: a união da etnografia e da teoria não se manifesta apenas no exercício monográfico. Ela está presente no dia a dia acadêmico, em sala de aula, nas trocas entre professor e aluno, nos debates com colegas e pares, e, especialmente, na transformação em “fatos etnográficos” de eventos dos quais participamos ou que observamos15. 


			Mesmo que essas “experiências vividas” sejam apresentadas por aqueles que as vivenciam suas próprias interpretações, caberá ao antropólogo ou ao pesquisador escrever, anotar e inscrever os seus significados públicos. Essas “experiências vividas” não são inteligíveis por si mesmas, autoevidentes e autoexplicativas, de modo que teorias ajudam a confrontar solipsismos, casuísmos e ideias pouco críticas e muito autoindulgentes sobre nós mesmos16. A etnografia, neste sentido, ainda é uma qualificada e detalhada descrição densa sobre “hierarquias estratificadas de estruturas significantes”17 quando ajuda a identificar, compreender e analisar diferentes significados e significantes (muitas vezes contraditórios e certas vezes intrincados) que podem ser vistos como elementos envolvidos nas ações sociais observadas, e que disputam relevância para o processo de escrita. A etnografia é um texto que mobiliza conceitos, técnicas de pesquisa diversas e premissas teóricas, mas é um tipo de descrição que não pode ser vista, em princípio, como teoria (theory), embora deva ser uma descrição teórica (theoretical) no sentido de que depende de conceitos e teorias18.


			Com base nessas orientações, procurei realizar uma etnografia construída com base em oito meses de pesquisa na escola, em duas etapas (ver Quadro 1). Na primeira etapa de pesquisa concentrei meus esforços na observação participante. Assisti a uma semana de aulas em cada uma das 15 turmas do ensino médio e acompanhei os alunos durante o intervalo de aula, nas atividades de educação física, nas aulas de dança, de idiomas e nas atividades no laboratório de informática e no laboratório multidisciplinar. Na mudança de salas de aula conseguia acompanhar toda a turma, o que me permitia verificar a existência do que nomeie de microgrupos, identificando quem eram seus/suas integrantes. Classifiquei tais microgrupos como agrupamentos associativos que se esboçavam e podiam se desfazer ao sabor das circunstâncias, cujo envolvimento poderia variar da adesão e fidelidade profunda até a mais superficial vinculação entre seus membros. Estas duplas, trios, quartetos e, no máximo, quintetos de alunos passavam parte razoável do tempo na escola juntos, sendo importantes para identificar e entender, na conversa com os estudantes, como e por que eles se formavam. O trecho de entrevista a seguir aponta para as dinâmicas de formação de grupos de estudantes, delineando formas de nomeação dos tipos de vínculos sociais entre eles:


			Olha, pra mim existe diferenças entre amigo e colega. Porque assim: o meu amigo é meu colega porque a gente estuda na mesma escola, na mesma sala, mas meu colega não é o mesmo que um amigo que eu tenho, porque amigo são aquelas pessoas com quem tu tem certa intimidade para conversar sobre certos assuntos e certos aspectos teus e dos teus atos. E colega é aquele que é conhecido, pra conversar coisas mais amplas, como política, assim. Amigo tu falas coisas mais íntimas. Os meus amigos são basicamente o Eduardo, a Mariana, a Lara, a Paula... Acho que são eles “mesmo”, com quem eu tenho mais contato, desde a alfabetização que a gente tá junto. Eu convivo com eles também mais fora da escola. Pra sair pra aniversário, pra festas, a gente faz reuniões em casa também e por aí vai.19 


			Fora dos horários letivos era muito difícil observar todos os microgrupos no mesmo espaço, uma vez que eles se dispersavam no amplo espaço interno da escola. Esses microgrupos, identificados pelo nominativo “colegas e amigos”, são relativamente coesos, mas demonstram, ao mesmo tempo, flexibilidade em termos de composição quando os membros jogam entre si e com membro de outros microgrupos. Diante de tensões internas que podem surgir e do “convite” de integrantes de outros microgrupos, integrantes de um certo microgrupo podem participar, ao mesmo tempo, de outros microgrupos, “definindo continuamente as fronteiras dos grupos de pares e as trocas de integrantes por meio da participação eficiente ou não nos jogos”20. 


			Usar a noção de microgrupos de estudantes se mostrou adequado em razão de certa “estabilidade relacional” que observei existir entre seus integrantes, mesmo que essa “estabilidade” seja descontínua. Depois de muitos anos convivendo e interagindo uns com os outros na escola, provavelmente os microgrupos de “colegas e amigos” construídos durante alguns anos de vivência dentro das escolas; existe uma política do cotidiano que orienta a construção desses microgrupos, definindo quem está dentro e quem pode entrar, mesmo que não defina literalmente aqueles que estão fora e que podem sair. A noção de microgrupo serviu para identificar esses grupos de “colegas e amigos” com alguns contornos definidos. Registrando a presença de microgrupos que, em um primeiro olhar, podem ser percebidos como “fechados” em termos raciais e de gênero, pude notar, depois de algum tempo, que diferentes sujeitos podem circular em outros microgrupos. O importante é que esses microgrupos apresentam estabilidade, e não impenetrabilidade.


			Observar as conversas desses microgrupos dentro das salas de aula ou fora delas me ajudou a ver e ser visto pela maioria dos estudantes, sendo localizado por eles e localizando-os conforme a série, a turma, ano de ingresso na escola e, depois de algum tempo, a partir das opiniões, relatos, interesses e posições políticas sobre a vida cotidiana na escola. Procurei me aproximar de estudantes considerando sua participação nas trocas verbais que pude observar dentro ou fora da sala de aula. Também busquei me aproximar de estudantes que foram citados por outros estudantes com quem conversei. Esse esquema “bola de neve”, um esquema de indicação espontânea (ou mediante solicitação do pesquisador) feita por estudantes sobre outros estudantes em um contexto de pesquisa dentro da escola, foi proveitoso para o desenvolvimento de todo o trabalho de campo21. Esse tipo de estratégia de pesquisa permitiu que eu me aproximasse dos/das estudantes apontados por outros estudantes como aqueles que haviam “discutido”, “xingado” ou “brigado” na escola. 


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Etapas


						

							

							Meses


						

							

							Dias


						

					


					

							

							Primeira Etapa da Pesquisa de Campo


						

							

							Março


						

							

							16 dias


						

					


					

							

							Abril


						

							

							15 dias


						

					


					

							

							Maio


						

							

							16 dias


						

					


					

							

							Junho


						

							

							13 dias


						

					


					

							

							Julho


						

							

							08 dias


						

					


					

							

							Segunda Etapa da Pesquisa de Campo


						

							

							Setembro


						

							

							12 dias


						

					


					

							

							Outubro


						

							

							15 dias


						

					


					

							

							Novembro


						

							

							15 dias


						

					


					

							

							Dezembro


						

							

							12 dias


						

					


				

			


			QUADRO 1 - PRESENÇA NA ESCOLA DE ACORDO COM O Nº TOTAL DE INCURSÕES ETNOGRÁFICAS


			FONTE: pesquisa de campo (2013). 


			Na segunda etapa da pesquisa realizei observações participantes de modo mais acurado em comparação com as que fiz na primeira etapa de pesquisa. Nessa segunda fase, já podia lanchar com os jovens, participar de algumas reuniões do grêmio estudantil, colaborar com as organizações de atividades festivas, esportivas e até atividades curriculares, sendo requisitado para dar sugestões para a construção de trabalhos de algumas disciplinas. De modo indutivo, forjei um sociograma de relações entre a maioria dos sujeitos da escola que perdurava, em média, por uma década de convivência na instituição, uma vez que os estudantes do ensino médio ingressam ou na educação infantil ou nas primeiras séries do ensino fundamental. Foi com base nesse sociograma (que passarei a descrever posteriormente) que fiz as escolhas dos 17 entrevistados, os quais, por sua vez, foram fundamentais para compreender, dentre várias informações, os significados dos nominativos22 “atentados”, “briguentos”, “quietinhos” e “comportados”, usados para identificar, a partir da perspectiva do contínuo em oposição, alguns dos sujeitos envolvidos nos jogos.


			Três entrevistados (sublinhados no Quadro 2) realizaram formalmente reclamações na coordenação da escola sobre “discussões” ou “brigas” com outros colegas. Os outros 14 entrevistados foram às vezes identificados (ou autoidentificados) como “atentados(as)” ou como “quietinhos”, durante as observações, entrevistas e conversas informais. No total, a pesquisa de campo foi executada durante 122 dias, em 2013, entre março e julho, setembro e dezembro. Essas entrevistas forneceram uma riqueza de informações bastante significativas para a compreender a polissemia dos jogos verbais.
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			QUADRO 2 - QUADRO DE ESTUDANTES ENTREVISTADOS/AS CONFORME A TURMA 


			FONTE: pesquisa de campo (2013).


			As conversas informais ajudaram, por sua vez, a identificar dois microgrupos de estudantes que despertaram minha atenção, cujos “integrantes” se autoidentificavam nas conversas como “os perturbados” e “os péssimos”. A principal habilidade desses “microgrupos de encarnação” consistia em imputar apelidos, trocar e enviar epítetos verbais e não verbais para vários colegas, conhecidos ou não, que estavam ou não próximos a eles. No terceiro capítulo falarei mais detidamente sobre eles. Por enquanto, posso explicar que, com eles, tive acesso a duas listas de apelidos nas quais inúmeros epítetos racistas, sexistas e homofóbicos foram registrados. A contrapartida exigida por eles foi nunca mostrar para ninguém da escola (sobretudo aos professores) essas duas listas. Elas serão reproduzidas, posteriormente, em uma lista de apelidos.


			Minha participação nesse sociograma de relações entre os estudantes exigiu a capacidade de circular em diferentes microgrupos, dando atenção aos diferentes comentários, piadas, apelidos e opiniões sobre professores e outros colegas (que também faziam comentários jocosos, piadas, fofocas etc.) e de conversar – às vezes sendo um ouvinte de fofocas e comentários jocosos ou negativos (como observações racistas, sexistas, homofóbicas, sobre o vestuário, o tipo de cabelo etc.) sobre estudantes com os quais, em outros momentos, eu precisaria conversar. Esse exercício exigiu que suportasse, às vezes com muita dificuldade, comentários que me ofendiam pessoalmente. Também precisei desenvolver a habilidade de circular, durante os dias de pesquisa, entre indivíduos e microgrupos que, se por um lado não se consideravam necessariamente rivais, por outro lado não se “davam bem” ou não “se falavam muito”.


			Sobre as definições relativas ao “comportamento” feitas pelos colegas de turma dos entrevistados e das entrevistadas, Lara, Daniel, Louise, Sinara, Inara, Eduardo e Débora foram apontados pelos colegas com quem conversei informalmente como “quietos/as”. Ulisses, Denis, Solange, Sérgio e Fábio foram identificados, também por alguns de seus colegas de sala de aula com quem conversei, como “atentados/as”. Os “atentados/as” seriam os sujeitos que comumente estariam atuando recorrentemente em brincadeiras, em trocas de epítetos e em atos burlescos dentro ou fora da sala de aula. Luana, Amanda e Juliana foram vistas como as que “às vezes brincam”.


			Leonardo, Sinara e Larissa (sublinhados no Quadro 2) foram os alunos que “brigaram” na escola e realizaram reclamações formais na coordenação. Não entrevistei todos os membros dos “microgrupos de encarnação” “os perturbados” e “os péssimos”. Por alguma razão, eles “elegeram” um dos membros para ser entrevistado. Denis e Ulisses foram, respectivamente, os “eleitos” (elegeram-se quando requisitei a entrevista). Mesmo insistindo em entrevistar os outros integrantes desses microgrupos, argumentaram que um deles poderia falar o que eu “queria saber”. Talvez o convite diante do microgrupo possa ser considerado o motivo das recusas. Por outro lado, Denis e Ulisses exercem um tipo de “liderança” nesses microgrupos, o que os “credenciou” a falar sobre as “brincadeiras que fazem com os outros colegas”. Sérgio, Eduardo, Daniel, Inara e Lousie se autoclassificaram como pardos no censo da escola. Nas entrevistas, porém, optaram respectivamente pelos termos “moreno escuro”, “negro”, “escuro”, “morena” e “preta”. Na resposta sobre o item raça/cor/etnia presente no censo escolar, Amanda marcou a opção pardo. Na entrevista, optou pelo termo branco.


			Como expliquei anteriormente, optei por fazer todas as entrevistas no segundo semestre de 2013. Ao fazer essa escolha pude explorar nessas entrevistas a proximidade e a confiança construída entre mim e os estudantes. Mesmo que inicialmente eu tenha tomado como critério central para a escolha dos entrevistados as observações diretas em sala de aula, as conversas informais com os alunos nas 15 turmas visitadas ajudaram a analisar melhor as classificações “atentadas” e “quietos”; seriam antes relacionais do que indicadores fixos, ajudando, depois, a desconstruir a ideia prévia de que isso representaria antinomias ou opostos fixos. Pude entender, posteriormente, que muitos estudantes estariam envolvidos em algum tipo de troca de epítetos e atos que poderiam ser “positivos” ou “negativos” conforme a situação vivida e percebida por cada um deles(as), tendo efeitos recíprocos entre os participantes. Se uma estudante pode ser vista como “atentada” por um grupo de colegas, ela poderá ser vista, por outro lado, como aquela que “às vezes brinca” ou, até mesmo, como “quieta” por outro grupo de colegas. Desse modo, se as atividades burlescas ou de ofensa de certo estudante não são testemunhadas recorrentemente por alguns dos seus colegas de grupo, ele poderá ser visto por esses colegas como “quieto” exatamente porque não aparece nessas práticas de trocas verbais, não elabora piadas e não faz chacotas ou brincadeiras.


			Se a aproximação com os estudantes do ensino médio da escola sob a forma de conversa informal, como assinalei anteriormente, mostrou-se fundamental para que eu pudesse escolher os futuros entrevistados e me aproximar de cada um deles, não posso dizer que a aproximação com os(as) alunos(as) brancos(as) e com os(as) negros(as) ocorreu do mesmo modo. A partir das observações em sala de aula e da identificação feita pelos estudantes com quem conversei informalmente sobre quem eram os “atentados” e os “quietos”, cheguei a um número idêntico de entrevistados brancos/as e negros/as (sete de cada grupo) e apenas três autoclassificados indígenas, mesmo que uma estudante autoclassificada indígena, Louise, tenha sido ofendida com o epíteto “cabelo de palha de aço”. Apesar de ter construído relações amistosas com estudantes brancos, certas perguntas nas entrevistas lhes causavam algum constrangimento, resultando muitas vezes em respostas lacônicas, como as perguntas relativas aos critérios usados para definir quem eram os seus amigos ou colegas ou se haviam ofendido racialmente alguém.


			A aproximação com os estudantes negros resultou em entrevistas mais significativas, com uma riqueza de informações que me possibilitou análises sobre raça e gênero nas experiências identitárias de estudantes negros e estudantes negras que apresentarei posteriormente. O primeiro momento de aproximação com Leonardo e Daniel, dois dos alunos autodeclarados negros que entrevistei, foi provocador e curioso. Aproximei-me deles enquanto conversavam no refeitório da escola. Expliquei que residia em São Paulo, que era pesquisador da Universidade de São Paulo (USP) e que tinha nascido, vivido e morado no Guamá, outro bairro da periferia de Belém. Eles disseram que poderiam ajudar, mas que naquele momento estavam “conversando sobre umas coisas particulares”. Distanciei-me um pouco para falar com outros estudantes e percebi que os três começaram uma conversa em inglês para que eu não soubesse sobre o que falavam. Minha aproximação com os alunos brancos dos microgrupos “os péssimos” e “os perturbados” (sobre os quais escreverei posteriormente) foi muito proveitosa. Minha maior dificuldade foi a aproximação com as estudantes brancas, ainda que nossas conversas ou entrevistas individuais tenham sido bastante profícuas. É certo que essa pouca aproximação é um fator fundamental para a ausência de uma análise mais detida sobre as experiências delas em um microgrupo.


			As conversas informais foram feitas com apenas um/uma estudante, com duplas, trios ou grupos de alunos a partir de quatro membros24 em mais de uma oportunidade. Certas vezes, apenas escutei as conversas entre os sujeitos sem necessariamente perguntar sobre coisas de meu interesse como pesquisador. Quando me sentia confortável entre eles ou elas, perguntava o que me interessava: muitas vezes recebi respostas bastante úteis ao meu objetivo de pesquisa. Também fiquei muito próximo de Solange e Sinara, irmãs gêmeas autodeclaradas negras que ingressaram na escola nas primeiras séries do ensino fundamental por meio de teste admissional. Elas também auxiliaram na identificação de microgrupos existentes no ensino médio, de diferentes estudantes que se envolviam em trocas verbais e em situações ofensivas que implicaram denúncias formais. 


			Um aspecto a se destacar foi uma notável capacidade de articulação discursiva e analítica dos estudantes que vi de perto durante as conversas e entrevistas, expondo uma capacidade reflexiva de produzir consciência sobre as ações e de representá-las simbolicamente em um rico processo de produzir sentido sobre os distintos tipos de relações interpessoais, sobre os discursos sobre a escola e sobre diversas experiências que cada um/uma vivencia institucionalmente25. Depois de certo tempo, precisei estar atento para as diferentes maneiras pelas quais cada estudante “controlava” ou até mesmo “manipulava”, por meio dessa riqueza “autorreflexiva”, as informações elaboradas diante de minha presença, bem como selecionava tais detalhes, informações, relatos e descrições sobre suas próprias ações, comportamentos e opiniões sobre os/as colegas, sobre si mesmos e sobre como descreviam as vivências do cotidiano da escola.


			Na escola pesquisada precisei “jogar” esse jogo de escolhas relacionais, que teve implicações sobre a abordagem teórica, a estrutura dos capítulos e o destaque ou não de informações que trago para este texto. O modo como me inseri nessas relações é importante para entender como eu construí um lugar de pesquisador na escola26. Antes de ser identificado pelos estudantes e professores enquanto “pesquisador”, fui “estagiário” para os primeiros e “fiscal da Secretaria de Educação” para os segundos. De fato, existem alguns estagiários na escola, de diferentes cursos de graduação da UFPA, constituindo uma presença conhecida pelos estudantes. Acredito que estudar na USP e residir em São Paulo ajudou bastante, uma vez que as curiosidades sobre essa cidade e sobre essa universidade foram, várias vezes, motes iniciais para muitas conversas e aproximações com os estudantes. Ao escolher estreitar algumas relações com alguns estudantes, fui também escolhido por eles (e elas) e, ao mesmo tempo, distanciei-me de outros alunos.


			Nesse jogo, precisei estar atento para as poucas situações nas quais os jogos verbais ocorreram diante de mim e, principalmente, para os relatos informais de alunos que testemunharam e/ou participaram dessas trocas. Foram principalmente esses relatos de segunda mão, elaborados de modo bastante favorável para os sujeitos que contavam suas versões da situação que, muitas vezes, serviram como informações pertinentes para a (re)construção etnográfica dos jogos verbais, ajudando também a compreender outras práticas observadas durante a pesquisa de campo.


			Precisei, desse modo, estar muito atento para as diferentes versões contadas informalmente por alguns estudantes sobre suas participações nesses jogos verbais e, ao mesmo tempo, aprender a administrar “excessos de vontades”, “mimos”, recusas categóricas e aceitações seguidas de negações seguidas por aceitações finais, feitas por estudantes que mudavam rapidamente de opinião quando eu os/as convidava a conceder entrevistas formais gravadas. Por isso, optar por entrevistar os alunos na segunda fase da pesquisa ajudou a fazer algumas perguntas específicas conforme alguns acontecimentos que envolviam certos sujeitos entrevistados.


			Quando uma professora da escola perguntou: “tu vais entrevistar só alunos?”, explicitou-se quem seriam os sujeitos sobre os quais versaria este texto: estudantes do ensino médio da escola pesquisada. Esses estudantes, todavia, vivem em uma escola pública federal que é reconhecida como uma instituição de ensino marcada pela qualidade de seus serviços educacionais, pela qualidade acadêmica dos docentes da escola e, sobretudo, pelo perfil socioeconômico de seus estudantes, oriundos de famílias de camadas médias da região metropolitana de Belém. 


			O tema do próximo subcapítulo consiste em uma cronologia histórica da escola pesquisada, desenhando também sua estrutura organizacional. Nessa cronologia adianto uma rápida discussão com o objetivo de compreender a diferenciação que surge nas primeiras entrevistas e conversas informais: os “alunos novos” e os “alunos antigos”. O que essa oposição significa? Como podemos lê-la? Qual é a sua origem?


			1.2 QUEM SÃO OS ESTUDANTES DA ESCOLA PESQUISADA?


			Neste tópico, trago informações descritivas e com base nas quais se procura desenhar um perfil sociorracial e de gênero aproximado sobre os estudantes da escola. Esse perfil quantitativo ajudará a localizar as posições sociais, os grupos raciais e o gênero constituídos entre os estudantes da escola, servindo também como um background para a discussão posterior sobre jogos verbais, epítetos raciais e sexuais, sociabilidade conflitiva, masculinidades e práticas de diferenciação. Na tabela a seguir trago números relativos a raça/cor/etnia e sexo de todos os matriculados em 2013.


			TABELA 1 - PERFIL RACIAL APROXIMADO DE TODOS OS ALUNOS DA ESCOLA PESQUISADA/2013


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							Amarelo


						

							

							Branco


						

							

							Preto


						

							

							Pardo


						

							

							Indígena


						

							

							Não informado


						

							

							Total


						

					


					

							

							Homens


						

							

							28


						

							

							357


						

							

							29


						

							

							78


						

							

							72


						

							

							38


						

							

							602 (42%)


						

					


					

							

							Mulheres


						

							

							39


						

							

							472


						

							

							46


						

							

							171


						

							

							54


						

							

							47


						

							

							829 (58%)


						

					


					

							

							Total


						

							

							67


						

							

							829


						

							

							75


						

							

							249


						

							

							126


						

							

							85


						

							

							1. 431(100%)


						

					


				

			


			FONTE: secretaria da escola pesquisada (2013).


			É importante evidenciar que os termos associados raça/cor (sem o termo etnia, que está incluído na pergunta oficial do IBGE) indicam que cor é uma categoria nativa que pode ser lida a partir da ideia de raça. Uma vez que cor é um termo nativo que não se refere a sinais fenotípicos que são tomados como naturais e objetivos, mas sim como traços corporais que apenas têm significado analítico dentro de ideologias raciais, sua associação à ideia de “raça” como um conceito sociológico nominal é eficaz para compreender processos de diferenciação racialistas, revelando desigualdades que são raciais e racistas27.


			Assim, cor não é uma noção biológica, mas uma das “categorias cognitivas herdadas da história da colonização, apesar da nossa percepção da diferença situar-se no campo do visível”28. Saber que estamos lidando com a pressuposição de que cor é uma noção que adquire sentido sociológico diante de um conceito de raça, como uma categoria analítica e explicativa busca evitar reificações, uma vez que “raça”, em seu uso analítico, apenas adquire sentido no interior do racialismo, isto é, “um pressuposto de outras doutrinas que foram chamadas de racismo”29. Em síntese, raça deve ser vista no presente trabalho como uma: 


			[...] categoria organizadora daquelas formas de falar, daqueles sistemas de representação e práticas sociais (discursos) que utilizam um conjunto frouxo, frequentemente pouco específico, de diferenças em termos de características físicas - cor da pele, textura do cabelo, características físicas e corporais, etc. - como marcas simbólicas, a fim de diferenciar socialmente um grupo do outro30.


			Ademais, devemos explicitar que diversas construções sobre o biológico são também produtos históricos e políticos. Em outras palavras, é necessário se livrar de um “naturalismo” pouco refletido quando se apresenta como um fato objetivo óbvio aquilo que é construído histórica e politicamente ainda é um problema metodológico nos estudos sobre raça31. Essa dificuldade faz com que ainda se localizem os estudos que lidam com raça e gênero no interior de uma abordagem “técnico-natural”, na qual a biologia e a variação fenotípica são apresentadas como neutras e indiferentes das ideologias e estruturas de relações histórias que lhe conferem significados32. É preciso, portanto, lembrar que a “natureza” sempre é um construto histórico e cultural, sendo que a biologia é um discurso específico da cultura, exigindo conceitos para pensá-la.


			A categoria nativa de cor, portanto, é relacional, de modo que seus usos e significados devem ser vistos como pontos de partida para indicar diretamente a presença de grupos raciais33. Já a dimensão não natural da classificação por sexo se revela no fato de que a classificação como homem ou mulher, de acordo com a concepção dicotômica de nossa cultura sobre gênero, que não reconhece qualquer categoria intermediária, ambígua ou indefinida em termos de identidade sexual – retomarei depois essa discussão sobre raça e gênero. 


			A tabela a seguir reúne informações relativas a raça/cor/etnia e sexo apenas dos alunos do ensino médio. A organização desses dados em tabelas foi realizada por mim, durante a primeira fase da pesquisa de campo. Recebi da secretaria da escola 1.431 questionários aplicados aos estudantes durante o período de matrícula em 2012, dos quais retirei as respostas sobre o quesito raça/cor/etnia. A Tabela 2 é parte do sociograma construído para indicar um perfil racial na escola. 


			TABELA 2 - PERFIL RACIAL APROXIMADO DOS/DAS ESTUDANTES DO ENSINO MÉDIO/2013
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							Outros


						

							

							Total


						

					


					

							

							Homem


						

							

							8


						

							

							114


						

							

							12


						

							

							32


						

							

							15


						

							

							21


						

							

							202 (43%)


						

					


					

							

							Mulher


						

							

							15


						

							

							163


						

							

							9


						

							

							58


						

							

							12


						

							

							12


						

							

							269 (57%)


						

					


					

							

							Total


						

							

							23


						

							

							277


						

							

							21


						

							

							90


						

							

							27


						

							

							53


						

							

							471 (100%)


						

					


				

			


			FONTE: secretaria da escola pesquisada (2013). 


			Uma vez que não tive acesso aos questionários oficiais disponibilizados aos alunos da instituição, a sistematização feita pela escola não foi acessada para esta pesquisa, de modo que essas tabelas são estimativas. Essa lista identificava, como uma lista corrida e genérica, os “alunos do ensino médio” e “alunos do ensino fundamental”, o que inviabilizou a segregação dos grupos de cor conforme a progressão por séries. Esse documento foi disponibilizado durante a primeira etapa da pesquisa na sala da secretaria. Durante os meses de setembro e outubro, alternando com as observações participantes, reuni os dados sistematizados nessas tabelas.


			Essas tabelas nos possibilitam construir inferências diretas sobre os cinco grupos sociorraciais estipulados por esse sistema classificatório fixo. Tais inferências têm como propósito único estabelecer um perfil dos estudantes da escola e, sobretudo, do ensino médio, que nos permita identificar as diferenciações raciais entre os estudantes, os pertencimentos de classe e os grupos sexuais existentes na escola. Minha intenção não consiste em analisar com profundidade essas informações neste momento. Será importante, todavia, correlacionar essas três categorias para compreender os jogos verbais e outras práticas e experiências sociais na escola. Ademais, uma discussão profunda sobre esses dados exigiria outra pesquisa. 


			De todo modo, usaremos duas formas de interpretar as Tabelas 1 e 2. A primeira possibilidade descritiva consiste em separar os respondentes conforme um binômio formado entre o grupo negro (que reúne pretos e pardos) e o grupo branco. A segunda possibilidade descritiva mantém um binômio, mas substitui “negro” por “não branco” e permite que se incluam outros grupos de cor (como indígena e amarelo) ao considerar que tais grupos podem viver experiências de assimetrias sociorraciais próximas àquelas que são vividas por pretos e pardos34.


			Mesmo se considerarmos que é possível para alguns indivíduos na região amazônica se reclassificarem constantemente enquanto pardos, brancos ou indígenas, mediante diferentes fatores, tais como o tipo dos discursos de mestiçagem e de branqueamento presente na região, as mudanças nas categorias de cor escolhidas pelos sujeitos, os interesses micropolíticos envolvidos nos atos de classificação racial diante de outros indivíduos e o modo como o próprio pesquisador ou censor é classificado racialmente35, as duas possibilidades interpretativas ainda são produtivas, pois ajudam a identificar a composição racial em um dado contexto, instituição ou conjunto de relações sociais que se pretende compreender criticamente.


			Conforme a primeira possibilidade descritiva, baseada no binômio brancos x negros (pretos e pardos) atrelada ao binômio sexo, os dados coligidos e sistematizados na Tabela 1 mostram que teríamos uma escala decrescente em termos de presença numérica na escola: 1) 472 mulheres brancas (33%); 2) 357 homens brancos (25%); 3) 218 mulheres negras (15%); e 4) 107 homens negros (7%). Ou seja, o corpo discente da instituição é composto majoritariamente por mulheres e homens brancos. A diferença entre o número de homens negros, em um polo da escala, e de mulheres brancas, em outro polo, é de 365 estudantes, em torno de 26% do total de alunos. 


			 Na Tabela 2, mesmo que a distância entre o número de mulheres negras e homens negros seja percentualmente menor em comparação com a escala baseada nos números totais de alunos na escola, a ordem dessa escala decrescente, para o ensino médio, não se modifica. Conforme o binômio brancos x negros (pretos e pardos), atrelado ao binômio sexo, a escala é a seguinte: 1) 163 mulheres brancas (34%); 2) 114 homens brancos (24%); 3) 67 mulheres negras (14%); e 4) 44 homens negros (10%). No ensino médio, existem 119 mulheres brancas a mais que homens negros, o que equivale a 26% do total de alunos matriculados em 2013 no ensino médio da escola. A diferença percentual entre homens negros e mulheres brancas se mantêm quando se compara o número total de alunos da escola com o número de alunos no ensino médio.


			De acordo com a segunda possibilidade descritiva, se dividirmos a escola em outros binômio, a saber, “brancos” x “não brancos” (pretos, pardos, amarelos e indígenas), excluindo o grupo “não informado”, atrelando ao binômio sexo, as diferenças numéricas entre esses dois contingentes passam a ser outras. De acordo com os números da Tabela 1, referente ao número total de alunos matriculados em 2013, a escala decrescente tecida para apontar a distribuição racial/sexual na escola parece somente substituir “negro” por “não branco”. Essa escala seria a seguinte: 1) 472 mulheres brancas (33%); 2) 357 homens brancos (25%); 3) 310 mulheres não brancas (21%); e 4) 207 homens não brancos (14%). A diferença entre o número de homens não brancos em um polo da escala e mulheres brancas em outro polo é de 265, equivalente à 18%. 


			De acordo com a segunda possibilidade descritiva para o ensino médio, a distância entre o número de mulheres não brancas e homens não brancos é bastante similar àquela presente na primeira possibilidade descritiva, de modo que a ordem da escala decrescente não se modifica. Conforme o binômio brancos x não brancos, atrelado ao binômio sexo, a escala é a seguinte: 1) 163 mulheres brancas (34%); 2) 114 homens brancos (24%); 3) 94 mulheres não brancas (20%); e 4) 67 homens não brancos (14%). No ensino médio, existem 96 mulheres brancas a mais que homens não brancos, o que equivale a 20% do total de alunos matriculados em 2013 na escola.


			Em resumo, as distâncias com relação à posição dos grupos de alunos e alunas brancas se mantêm nas duas modalidades de descrição dos números coligidos para identificar o perfil racial e sexual da escola. Isso nos leva a estimar que as possibilidades de um aluno branco ou de uma aluna branca que ingressa na escola, seja no ensino fundamental I, seja no ensino fundamental II, chegar ao ensino médio são muito grandes. Na escola pesquisada, gênero se mostra tão importante quanto raça/cor na composição do corpo discente. 


			Todavia outras informações são necessárias para identificarmos com mais proximidade o pertencimento de classe dos estudantes. Uma dessas informações coligidas para atingir esse propósito diz respeito às profissões e à escolarização dos pais e familiares dos alunos. Assim, se olharmos para as profissões apenas dos pais dos alunos entrevistados, veremos que elas podem ser informações pertinentes que ajudam a localizá-los na estrutura local de classes econômicas, especialmente nas camadas médias locais, concebidas a partir de critérios socioeconômicos da Amazônia, em especial da região metropolitana de Belém. 


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Louise


						

							

							Mãe: contadora


							Pai: policial civil


						

							

							Débora


						

							

							Mãe: funcionária pública federal


							Pai: funcionário público da Ufpa


						

					


					

							

							Ulisses


						

							

							Mãe: gestora ambiental


							Pai: gestor de empresa privada


						

							

							Eduardo


						

							

							Mãe: professora da Ufpa


							-------------------------


						

					


					

							

							Larissa


						

							

							---------------------------


							Pai: oficial do Exército


						

							

							Inara


						

							

							Mãe: microempresária


							Pai: funcionário da Uepa


						

					


					

							

							Luana


						

							

							Mãe: funcionária da Uepa


							Pai: policial militar


						

							

							Leonardo


						

							

							Mãe: odontóloga


							Pai: engenheiro civil


						

					


					

							

							Fábio


						

							

							Mãe: professora da Uepa


							Pai: funcionário da Ufpa 


						

							

							Sérgio


						

							

							Mãe: dona de casa


							Pai: gestor agrícola


						

					


					

							

							Juliana


						

							

							Mãe: representante de vendas


							Pai: funcionário público estadual


						

							

							Lara


						

							

							Mãe: funcionária pública estadual


							Pai: advogado


						

					


					

							

							Daniel


						

							

							Mãe: professora da Ufpa


							Pai: funcionário público federal


						

							

							Solange


							Sinara


						

							

							Mãe: dona de casa


							Pai: funcionário da Ufpa


						

					


					

							

							Amanda


						

							

							Mãe: funcionário da Ufpa


							Pai: professora da rede municipal


						

							

							Denis


						

							

							Mãe: professora da Ufpa


							Pai: microempresário


						

					


				

			


			QUADRO 3 - QUADRO DE PROFISSÕES DOS PAIS E MÃES DOS ENTREVISTADOS 


			FONTE: pesquisa de campo (2013). 


			Larissa, Eduardo e Lara recebem pensão alimentícia. O pai, falecido, de Eduardo era professor da Universidade Federal do Pará (Ufpa). Em resumo, dentre as profissões dos pais e mães listadas pelos/as entrevistados/as, temos quatro professores da Ufpa e uma professora de universidade particular; seis profissionais liberais (dentista, advogado, contador, representante de vendas, autônomo e gestor ambiental); nove funcionários da Ufpa e da Universidade Estadual do Pará (Uepa); seis funcionários públicos municipais, estaduais ou federais (incluindo docentes da rede pública); duas donas de casa, dois microempresários, quatro funcionários de empresas privadas, um oficial do Exército, um policial civil e um policial militar. Vê-se que, dentre as ocupações exercidas pelos pais e mães dos estudantes entrevistados, 22 estão ligadas ao serviço público federal e estadual, apontado como um setor do mercado de trabalho que tem garantido certa estabilidade financeira, acesso a determinados serviços específicos de lazer, saúde e educação.


			Quando fiz perguntas aos alunos sobre renda familiar, percebi que a maioria dos entrevistados disse não saber responder com exatidão, mas, diante de minha insistência, respondia estimando o salário do pai e da mãe e, em alguns casos, de irmãos ou irmãs que recebiam salários. Requisitei informações sobre o número de residentes para poder calcular a renda per capita e estimar o rendimento familiar. Como se pode ver no Quadro 3, é possível indicar inicialmente, conforme critério oficial36, que a renda per capita estipulada pelos entrevistados se adéqua a uma faixa de renda associada às famílias de camadas médias. Porém concentrar-se na descrição desses grupos a partir de um polo material, com foco no nível dos rendimentos e no potencial de consumo, conforme uma perspectiva economicista, é relegar a segundo plano a abordagem simbólica que observa modos de vida, atribuição de prestígio social e visões de mundo desses grupos. Entre essas duas perspectivas, a inserção na estrutura sócio-ocupacional e no acesso a bens como educação, saúde, habitação etc. deve ser considerada para entender os aspectos materiais e simbólicos do pertencimento de classe37.


			TABELA 3 - PROFISSÃO DOS PAIS DOS ENTREVISTADOS, RENDA MENSAL FAMILIAR E NÚMERO DE RESIDENTES


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Renda Familiar


						

							

							Nº de Residentes


						

							

							Renda per Capita


						

							

							Renda Familiar


						

							

							Nº de Residentes


						

							

							Renda per Capita


						

					


				

				

					

							

							Amanda.


							Renda: R$ 15.000,00 


						

							

							3


						

							

							R$ 3.000,00


						

							

							Clara.


							Renda: 19.000,00 


						

							

							5


						

							

							R$ 3.800,00


						

					


					

							

							Daniel.


							Renda: R$ 19.000,00


						

							

							5


						

							

							R$ 3.800,00


						

							

							Lara.


							Renda: R$ 21.000,00


						

							

							3


						

							

							R$ 7.000,00


						

					


					

							

							Denis.


							Renda: R$ 35.000,00


						

							

							6


						

							

							R$ 5.830,00


						

							

							Luana.


							Renda: R$ 5.000,00


						

							

							4


						

							

							R$ 1.250,00


						

					


					

							

							Débora.


							Renda: R$ 18.000,00


						

							

							4


						

							

							R$ 4.500,00


						

							

							Leonardo.


							Renda: R$ 19.000,00


						

							

							3


						

							

							R$ 6.330,00


						

					


					

							

							Eduardo.


							Renda: R$ 27.000,00


						

							

							3


						

							

							R$ 9.000,00


						

							

							Solange/Sinara.


							Renda: R$ 6.000,00


						

							

							5


						

							

							R$ 1.200,00


						

					


					

							

							Inara.


							Renda: R$ 17.000,00


						

							

							5


						

							

							R$ 3.400,00


						

							

							Fábio.


							Renda: R$ 21.000,00


						

							

							5


						

							

							R$ 4.200,00


						

					


					

							

							Larissa.


							Renda: R$ 19.400,00


						

							

							3


						

							

							R$ 3.460,00


						

							

							Sérgio.


							Renda: R$ 22.500,00


						

							

							5


						

							

							R$ 4.500,00


						

					


					

							

							Juliana.


							Renda: R$ 16.000,00


						

							

							3


						

							

							R$ 5.330,00


						

							

							Ulisses.


							Renda: R$ 25.000,00


						

							

							4


						

							

							R$ 6.250,00
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